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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC

Razão Social: 

CNPJ:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

E-Mail:

Estado:__ m i V - w - v - v - y .

Telefone:.

Celular:

Fax:

Responsável pela Empresa:

Recebemos, por meio do sítio http://carolina.ma.gOv;br/. nesta data, cópia do instrumento 
itório da licitação acima identificada. x

Recebemos, nesta data, cópia ííSítPistruméÍSt<̂ ;,çonvoq^Ç^Io da licitação acima identificada. 

Local: de de 2018.

m .

•/y/A

----ysá&X
Assinatura

m

Visandd;dpjTiunicação futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e remitê-lo à Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail: 
cpl@carolina.ma.gov.br.

A não entrega do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem cçmq <j^q«£isquer informações adicionais.

AMILTCWf^RREIRA GUIMARÃES
Pregoeiro
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC

EDITAL

DATA: XXXX.XXXX.2018.

HORÁRIO: XXXXhXXXXmin.

LOCAL: Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

wêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêèSÈÈkiêê/êêêêêêêêêêêê
A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 

033, de 02 de maio de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo M.Ê CÜR PREÇO, ofjetivándo Registro de 
Preços de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura 
Familiar-SEAGRI; Secretaria Municipal de Cuítura-SM<||:;,, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria 
Municipal de Esporte-SEMESP; Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; Secretaria 
Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, 
Secretaria Municipal de Comunicaçã&rSECOM, mediante as especificações e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos,

A licitação será regida pela Lei :Pederarrt%10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alteradàj-pela Lei Cõmp.lçrnentar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de out%ro de 2Ôíl^§écreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal;^^^9i2,.vd,e 23 de janeiro de 2013. Deverão também ser aplicadas 
subsidiariamente, no que c ò I ^ ' ,:à%éí!;f^eralT||;:.8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
pertinentes à espécie#^

A sessão pública^e realização do Pregão será realizada em XXXX.XXXX.2018, às 
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, locàfi$à,da na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA. m

W ÊÊÍÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊtÊfÊÊ0ÊÍÍIÊÊÊÊÊÊÊItÊÊÊÊIÊIIÊÊÊtÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIKÊÊÊÊÊM
1.1. Asjíèitantes devem atér^se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus lhèxos. pòdendò qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbafcõu impediríaífèalização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.
1.3. Ao adquirir cópia do Edital, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, 
no qual consta os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da empresa, 
e-mail, telefone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

1.3.1. O Recibo de Retirada de Edital deverá ser entregue na sala da Comissão Permanente 
de Licitação. A não entrega do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais.

1.3.2.0s interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.
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1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.6. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

erros ou falhas que 
ica, mediante

desde

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habil 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na^Pròposta e n 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitaçã

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitaçâ&os preços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menorpr

^  w*

Edital.

proponentes colocados em 2o e 3o 
3ço;

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Prppostas, ;i.

1.7. Qualquer divergência entre o Terrrio de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o

1.8. Os casos omissos seráp-resolvidos-pêla Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiáriamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie. 'Wfo.

• j ,

. DO OBJETO
2.1. A presente"licitação tem como objeto o Registro de Preços de Material Gráfico, visando 

e eventuais aquisições pela Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as

jde dos materiais indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa 
o e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de

condiçõesespecificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

2.2.'iÃ| 
de con
Carolina, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2 .3 .0  valor máximo total para esta licitação é de R$ 1.262.786,10 (um milhão duzentos e 
sessenta e dois mil setecentos e oitenta e seis reais e dez centavos), conforme Termo de 
Referência, ANEXO I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e. 
à documentação de habilitação. f f l
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3.2. O presente Pregão prevê ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTAS RESERVADAS de até 
25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, conforme Termo de Referência (ANEXO I), desde que 
comprovem esta condição nos termos deste Edital, em cumprimento ao disposto no artigo 48, 
incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

3.3. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

]ue seja ós dae) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnij 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal'n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com-a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, cÉ-Lei Federal n° 8.666/1993;

i) proibida de contratar com a Administração Públipa, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;
j) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviçÒSij-concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal ç do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferjjpr a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38;,inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI. mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigb i2 , da L é ^ d e r a í^  8.429/1992;

l) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

m) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sópios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;

n) que mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;
o) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9Cda Lei Federal n° 8.666/1993.

3.4. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de q 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim 0 Pregoe 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.

4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do. apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data'pára a realização
do certame. ^J|>

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo-estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para a.bèrtura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realizaçãà do certame, %erá divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original/^jlk

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que entregarem 
o Recibo de Retirada de Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede 
da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permaneíite de Licitação-CPL da Prefeitura
Municipal de Carolina, o interessado, estará ciente da necessidade de acompanhamento de 
eventuais alterações, notificações é: comunicações no mural da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES
5.1. Para o credenciamento • deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
as as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
o’j em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de 'documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratandòrse de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes a este Pregão. O documento em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçõe 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
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b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação

Municipal de 
80-000 -

w•êntos cujas datas

ou a incorreção insáffável de quaisquer d'õ|ij;. documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de: participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessão pública deste Pregão. li “w
5.4. Na ausência do credenciamento, s.e.r;ão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do merfòr preço.

5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao,recebimento dos Envelopes.

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo represeqÉSgjMara mais de uma empresa.

5.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de subs$tuição dá pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dós documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os 
seguintes docúmentó^;.

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio do licitante, desde que contenha a 

ação., de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4o,
inciso V II, 'W l^ U d e ra l n° 10.520/2002;

a. frm licitante que não apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciamento.

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 
Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b. 1) O Pregoeiro poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço è f 
considerado exigível após 1o de maio.

5.9. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros 
com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

6
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle
(www.portaldatransDarencia.aov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.php).

5.9.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.9.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá exclüir o iteante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Ec11*-'

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

, I  -entendo a

m
sta de

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habíí 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com 
parte externa: ' m

credenciamento, o licitante 
to, em envelopes distintos, 

s seguintes dizeres em sua

~~

m
ENVELOPE N° 01
Proposta de Preços
PREGÃO PRESENCIAL N°
CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina 
Data XXXX.XXXX 2018 
Hora: XXXXhXXXXmjn 
Razão Social da Pessoa Jurídica

i° 02
de Habilitação

RESENCIAL N° XXXX/2018-

ENVELO
Document 

H p r e g ã o  
CPL/R* ‘A 
Prefeitura Municipal de Carolina 
Data: XXXX.XXXX.2018 
Hora: XXXXhXXXXmin 
Razão Social da Pessoa Jurídica

„ntrega’Íèiapenas um envelope.

tas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas 
fe..fac-símile.S®:;,

6.2. Não será admitida

6.3. Não
por via postal, ‘internet (e-maifj

6.4&Após a entrega dós envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Èjs documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
originai òu por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a lÉpfesentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
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6.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntadas aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão soci^í^iiijiéfpgresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, númeròída òóhta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro .de Preços, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em 
conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, de acordo com o 
modelo constante no ANEXO IV deste Edital; . 4 9 ' :--%kw f  w S S X  v ® ,

a.1)o licitante poderá utilizar modelo próprio, desde qúe épritenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lgj Federal n° 9.069/1995;

a. 3) o CNPJ registrado naíi^rta-Pròpósta deverá ser p mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado,;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Termo d&.Referêricia, ANEXO I deste Edital, com a indicação 
da unidade, quantidádê, marca é modelo do produto, preço unitário e total de cada ITEM,
em algarismo, em moedà;:cp.rrenfe naciW fc&giw

b. 1) As empresas licitantes deverão apresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
ou DVDs.no formato EXCEL, objetivando celeridade nos procedimentos da análise técnica 
das propostas de preços na fase de julgamento e classificação.

b.2) Serão aceitos prèços^m moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Havendò discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;

b.4) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes da Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

b.4.1)Caso ocorra a situação da alínea b.4, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitário do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;
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d) Prazo de entrega: náo superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Fornecimento;
e) Local de entrega: no almoxarifado da:

e.1) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

e.1.1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.2) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar- 
SEAGRI;

e.2.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.3.1) Endereço: Rua Santos 
Carolina/MA.

I I ,e.3) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -

e.4) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

e.4.1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.5) Secretaria Municipal de Educação-SÈMED;

e.5.1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
». ' '- l i :e.6) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

__________ «  _ . .  . . .  „  i  We.6.1) Endereço: Rua 
Colina.

des, s/n°, Area de Lazer Juca Parreão, Alto da

e.7) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
e.7.1) Endereçb|:Rua 07, s/n°,.Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 

e.8) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
e.8.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA. l i

e.9) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

e.9.1) Endereço Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 

e.10) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

|%-.é?10.|jkEndereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
*  Çaroilnà/MA.,
e.1í) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;

e.1 il^Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.12) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.
e.12.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

f) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.
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7.2.1. A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;*®*;-.:.,.

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para éá§$ fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo r  
item 7.1., alíneas “c”, “d” e “e”, respectivamente^

l | l | i  
é Entrega sejam 

I aos previstos no
m,WV.‘

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parciáfmente omitida na Propçfèta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência!'

7.4. A apresentação da Proposta de Preços implicas para o licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional acfeitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, as licitantes ficam liberadas dos,: compromissos assumidos, podendo a 
Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 
(sessenta) dias consecutivos,

7.5.1. O lic ita n te p o d e rí^^§ a i^^ f6 e ip |i!b : pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Propostádè Preços não poderá ser modificada.

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Não se admitirá Pròposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatível com os preçefppraticados no mercado.

7.9. NãPíiserão aóejl^i. Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

7.9.1. Corisiderar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

7.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

7.11. O Termo de Referência (ANEXO I) contém ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA 
RESERVADA para a contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, em cumprimento ao artigo 48, incisos I e III, da Lei 
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

7.11.1. A existência de ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA RESERVADA não impede 
a contratação das Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.
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7.11.2. Não havendo vencedor para a COTA RESERVADA, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da COTA PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado.

7.11.3. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas.

7.12. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

7.13. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

7.14. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, a seu critério e conveniência, exigir da 
empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, amostra dós produtos ofertados 
para verificação das especificações mínimas exigidas neste Éditaí^tjüe deverão ser 
entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da lavratura'da Ata da Sessãa.da fase 
competitiva e habilitação, na sala da Comissão Permanente de Licitação-GPÉf no horário de 
08h às 18h, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Àlípio Carvalho, 
n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

a) A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome dof&tante, conter os 
respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações 
quanto às suas características tais como data de fabricação, praz$ de validade, quantidade do 
produto, sua marca, número de referência, ' óddigo do prodüt&le composição e dados 
nutricionais, conforme o tipo de material.

A
b) A amostra apresentada será tratada como p rotóti pof|jb,d e n d o ser manuseada, desmontada, 
receber cortes, secções ou vinços, ou ser instalada. W&

c) Será desclassificada a Proposta de Preços do licitante qüe:

c.1) não apresentar as amostras4io prazo estabelecido;

c.2)a amostra estiverífgra çias, especificações previstas no Termo de Referência ou em 
desconformidade com a Propálta de |reços apresentada; ou;

c.3) a amostra apresentar indícios de remanufatura ou recondicionamento;

c.4) a amostra não for aceita por apresentar qualidade inferior;

c.5) a apresentar qualquer tipo de falha durante a análise;

c.6) a amóstfâfMo estiver devidamente identificada com o nome da empresa licitante e o 
item correspondente ao da proposta;

Í§l>não estiver de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais 
"" ■ òu pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, ou por outra

ienciada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial-INMETRO, quando couber.

d) Caso as amostras apresentadas sejam reprovadas, o Pregoeiro convocará o licitante 
classificado em segundo lugar para apresentação de suas amostras, e assim sucessivamente, 
obedecida a ordem de classificação do certame.

e) O atendimento da diligência, mediante apresentação da amostra em consonância com 
a marca e modelo ofertados na Proposta de Preços, é condição para Adiudicacão.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

c ) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídiçi

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo àé atividade e compatível 
com o objeto contratual; j g | r  m

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou: sede do licitante, 
incluindo o INSS, mediante a: t *m s.

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos RelativóÉ 
da União; %

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do 
mediante:

ributos Federais, Dívida Ativa

ou sede do licitante,

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Síyida Ativa;

d. 3) Quando a prova de regularidade fqr comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar par&:^Bmi§ eyentuai^l^jdas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante:

e. 1) Certidão Negativa de^Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

e.íííiCeítidâo Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e.3) Quando a prová$de,regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 

l&  diligenciàir: parà#írimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a: ;:&Ék

f  1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT
h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 
1988.

h. 1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO VI deste Edital.
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8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1)0  atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.

8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo
Passi

ante-AC
rculante-PC%É?

índice de Liquidez Geral-ILG =
Ativo ; Circulante-AC + ;
Realizável a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo^LP

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Òontábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2) O licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado p a ra '^ te n s o fe r^ d o g ^ ^ j,

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial! Ólicitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4$As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.5.'fj^ij|&icados em Diário Oficial; ou

# 1 2 )  Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
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a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.

8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários á habiütação, quando produzidos 
pelo próprio licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e òónter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de: Regularidade Fisçal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela internet, de acordó com a norma 
especifica.

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o méèrfio do estabelecimento q'ue efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitaçãQ^çpm exceção dós seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento do licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o qck wL
tiver dúvida e julgar necessário.

9. DO PROCEDIMENTO DO PRI

e qualquer documento, sempre que

9.1. Declarada a abertgra da sessão pelo Préíjoeiro, após credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, nãó serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento; as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.

9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a 
licitação.
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9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem 
decrescente de valor.

9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dqí§|^iu, mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

%9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Preg 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último: preçc 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11. Não poderá haver desistência dos lances o fe r to d é ^ ^ fc

icará a 
rtado,

%9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances' dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances.

a competitiva e ordenadas as ofertas,9.13. Após a fase de lances, será encerrada aT<3. 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO PO

9.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiários do direito de preferência, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada'

9.14.1. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI serão donvocadas na òrdem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazer uma única e última ofertáfínferior à da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por4||Microemj>resa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou

9.14.3.0  disposto neste itérriiiè aplicável apenas para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.

9.15. O Pregoeiro examinará á âéêitabilidade da Proposta de menor preço, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com o licitante classificado 
em primeiro lugar para obfèfcrnelhores condições para a Administração.

9.1:5:;Í;.:Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregòéiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

9.16. Concluídaftá etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante classificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

9.16.1. A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará o 
resultado do certame em relação à licitante classificada em 1o lugar.

9.16.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional 
de preços.

9.16.3. Para o registro do preço das demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

9.16.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata este item, serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
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9.16.5. Para fins de classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS,
ainda que o licitante classificado em 1o lugar seja inabilitada.

9.17. O registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item 9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação do licitante 
classificado em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.

9.18.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.19. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na fQ r̂ria exigida no Edital, será 
o licitante declarado habilitado. m

, ou os9.20. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste È 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízó de aplicação de 
sanções, ressalvada a hioótese leaal Drevista no item 9.22.sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.22.:

m
9.21. Se o licitante for inabilitado, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes corrí direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame ide conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

9.22. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cincojpias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissãó de eventuais,;;çê.rtidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.

9.22.2. A declaração do vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da 
Lei Federal n |g0 .520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase recursal.

9.22.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes,:çpa ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital.

9.22.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.24. O Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do 
julgamento do presente Pregão.

9.25. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedendo da forma seguinte:
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a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.26. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apresentar a PrOposta de Preços 
Adequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata.

9.27.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pelo licitante, durante seu transcursQ^-desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL!

9.27.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, .será considéradp desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas nôlitèm 16.1 deste 'i|’i.tal.

9.28. Decididos os recursos ou não havendo interposlção de recurso?*© Pregoeiro procederá à 
Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior.

9.29. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu' resultado.

9.30. Serão desclassificadas as Propostas de Preços quef

a) que não atenda às exigênêjà&iidá^

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) 
fornecido pela Administraçáò;:(âcréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subiten|&%.

c) forem omissas ou apresentem iffêgularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edital;

;:,:^),apresentera|pré^§^initárí6è ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, 
;cohstante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

^0.1) antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, 
o valor da Proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semelhantes.

e.1)0 licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutenção da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes 
remanescentes.

9.31. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão 
sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.
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10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) o licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes,, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número ;de dias^ue começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada visla;;;imediatâfâ§^aL!tps, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no deste Edital.

10.4.0  Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente dé:Uj$jtação-CPL.

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidímos recursos, èWêàminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração da Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.

10.7. O acolhimento de recurso pelò Pregoeiro óu pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apróveitamento.

11.1. Não havendo manifestação de recurso ou- após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a Secretária Municipal de
Administraçã^ Finari í̂j|>, Plan 
para homoló

____ _________^.^ento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina

12. DA

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decòrfiènte de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

12.2. Não ca ualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS |  ^WKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊBÊSÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÍ
13.1. Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo para assinar a Ata de 
Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de 
convocação, contado da data de publicação da homologação.
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13.1.1.0 prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 
a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor. m  .

m
13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; observado o
prazo estabelecido no item anterior, implicará na aplicação dás sanções previstas no item 16.1 
deste Edital. J F

13.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitantes vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar' p CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de demandas dos órgãos requisitantes.

13.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no DiáriojOficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão-DOM/MA assim como divúígado no site da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de forma a permitir aos órgãos e entidades que não participaram da licitação a 
possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas.- i::;

13.5. Após cumpridos os requisitos de públMdade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso da execução do objeto; para futura .contrataçãO; obrigando-se o BENEFICIÁRIO do 
registro e a Prefeitura Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condições ali 
estabelecidas.

13.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, 
prazos, normas futuras aquistçõe^assirri: como as demais condições do compromisso, 
constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO VII deste Edital.

13.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo afim de obter a indicação 
do fomecedorjíos respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

13.8. O prazo de validade da Ãtgi-de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
im Io Decreto Federal n°7.892/2013.

13.9. A Ata de Regjgíjrp de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela^poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRÍQ a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório ("Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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13.10.1.Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças,
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços decorrente 
deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.4.0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo dè cada item registado na Ata de 
Registro de Preços, independente do número de órgãos'não partiòjpantes que venham a 
aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 7^892/2013.

J m m
13.10.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo vigência da Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° ,7.892/2013.

13.10.6. A Secretaria Municipal de Administração, finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

14. DAS CONTRATAÇÕES

14.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo ou outro 
instrumento equivalente, em substituição ao instrumento de contrato, conforme modelo constante 
no ANEXO VIII deste Edital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

14.2. O BENEFICIÁRIÕ da Ata de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de Execução e assinar a 
Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

14.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 
.<|&ppderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro

de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura^ynicipal de Carolina.

14.3. É facultado áo Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.

14.3.2. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação da 
sanções previstas neste Edital.

14.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá será representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.
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14.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

14.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

15.1. Para a aquisição dos materiais, o BENEFICIÁRIO prestará Garantia, correspondente a 05% 
(cinco por cento) do valor global do Contrato, quando da sua assinatura.

15.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades:

a) Em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b) Seguro Garantia;

c) Fiança Bancária.

15.3. Caso a opção de garantia recair em Caução em Dinheiro o seu v 
Conta Poupança da Prefeitura Municipal de Carojina, em conta existeri 
ser informada oportunamente pelo Prefeitura Municipal de Carolina, 
atualização monetária;

A

rá depositado em 
m banco oficial, a 
im de manter a

Mm15.4. Caso a opção da garantia recair em Títulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

15.5. No caso de Seguro Garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato;

15.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverá serroPecida por um Banco localizado no país, a 
critério do licitante e será feita mediante entrega da competente carta de fiança à Prefeitura 
Municipal de Carolina.

15.7. A Prefeitura Municipal de Carolina podéfè descontar do valor da Garantia toda e qualquer 
importância que lhe for devida, á qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

15.8. Caso ò: desconto se efetiva^irtp decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

x f e v .  m  WA- w
15.9. A
obrigações contratu ais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Carolina

arantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cumprimento das

ADMINISTRATIVAS
16.1. Se algum':|icitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante 
o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato Administrativo e a 
Ordem de Fornecimento, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

16.2. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA à 
aplicação das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

21



PMC
Folha n°
Processo n° 063/2018

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

16.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento:

a) advertência;
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedifiiéri^.i:ge contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até :-tjue seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

a re

16.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas c|§juntamente com a 
prevista na alínea ‘b \
16.5. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

16.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (eiiico) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

16.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagâ$entos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

16.8.0 licitante que, co.fjyçcado den trô '^, prazo^eRProlidade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar:^: apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da e>^cuçá&:$a seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará fappedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigp^^çla Lei Federal n° 10.520/2002.

17. D l

.. §||$s despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal, em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 -  Secretaria de Adm., Finan, Plan, e Urbanismo.

FONTE DE RECURSO: 010000 - Recursos Ordinários.

PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0002.2068 - Manut. da See. Mun. de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0205- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
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FONTE DE RECURSO: 010000 - Recursos Ordinários.

PROJETO/ATIVIDADE:

08.121.0010.2004 - Manutenção do Conselhos Socioassistenciais
08.122.0002.2005 - Manutenção da Secretaria de 
Desenvolvimento Social.
08.243.0009.2006 - Manutenção do Fundo de Assistência a 
Infância e ao Adolescente.

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00.0 - Material de Consumo.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0206 - Fundo Municipal de Assistência Social -  FMAS.

FONTE DE RECURSO:
k

012900 - Transferências do FNAS.

PROJETO/ATIVIDADE:

08.244.0013.2013 - Manutenção das Atividades do Piso Fixo de 
Média Complexidade - ÇREAS/PAEFI.
08.244.0014.2014 - Serviço de Convivência e Fortalecimentos de 
Vínculos -  SCFV.
08.244.0014.2.015 - Manutenção do CRAS
08.244.0015.2016 :: : Manutenção % do índice de Gestão 
Descentralizada IGDSUAS
08.244.0016.2017 - Manutenção do Programa Bolsa Família e 
CadastròÊJnico IGDPBF.

a . m  «
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 -Material de Consumo.

m . ____________________________________________
_____ *X%W.________________________

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0230 Secretaria Municipal de Saúde

FONTE DE RECURSO:
S m .

010.0.00 - Recursos Ordinários.

PROJETO/ATIVIDADE:
*

04.122:0002.2111 - Manutenção da Secretaria de Saúde e 
•Çpnselhos de Saúde.

A %  %  
NATUREZA DE D ^ eS ^ .

“w
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
m

0208 - Fundo Municipal de Saúde de Carolina -  FMS.

FONTE DE RE^ÍfeSO: 010000 - Recursos Ordinários.

PROJETO/ATIVIDADE:

10.301.0037.2026 - Manutenção do Atendimento Básico de 
Saúde.
10.302.0041.2035 - Manutenção do Serviço Móvel de 
Atendimento Móvel e Urgências - SAMU
10.304.0043.2037 -  Manutenção do Serviço de Vigilância 
Sanitária
10.305.0042.2038 - Manutenção do Programa de Vigilância 
Epidemiológica - ECD

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo.
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0209 - Secretaria Municipal de Educação/MDE.

FONTE DE RECURSO: 010000 - Recursos Ordinários.

PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0002.2042 -  Manutenção da Secretaria Municipal de 
Educação.

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0210 - FUNDEB -  Carolina. ^

FONTE DE RECURSO: 010516 - Recursos do Fundeb 40%.

PROJETO/ATIVIDADE:
12.361.0024.2054 - Manutenção do Ensino Fundamental 40%
12.361.0024.2055 - Manutenção do Ensino Infantil 40%
12.361.0024.2056 - Manutenção da Eduòação de Jovens e 
Adultos 40% •*££&

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 rijfcjaterial de Consumo.

18. FINAIS

18.1. A qualquer tempo, antes da dátè|#xada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar-pecessário, poderá adiarM-sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Êdifcal, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmenfô^estabelegido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

18.2.0 Pregoeiro poder^pei^gualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão. '

18.3. Para qygjsquer qiiestões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Corparça de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado------

18.4. Integram $presánte Editaf||pçlependentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS: 
f  a) ANEXO I - TERMÔÜpE REFERÊNCIA;

b) ANEXO$J:- MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;
d) ANEXO l$ -  MODELO DE CARTA PROPOSTA;

e) ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988;
f) ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

g) ANEXO VII - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

Carolina/MA, 30 de outubro de 2018.

AMIL RREIRA GUIMARAES
Pregoeiro
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços de Material 
Gráfico, para futuras e eventuais aquisições pela Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo 
com as condições, especificações e quantitativos deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda das seguintes 
Secretarias, com vistas a garantir o regular desempenhô das atividade^idesenvolvidas pelo 
Município:

a) Secretaria 
SEMAFIPU;

Municipal de Administraçâ,o. Finanças^ Planejamento e Urbanismo-

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;
f) Secretaria Municipal de Esportè-SEMESPj^i

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Melo Ambiente-^EMA;

i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
j) Secretária Municipal de Turismo-SETUR;
k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;
l) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Èm::çumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 1983, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de 
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às 
eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte 
legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
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e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

AFIPU;
4. ÓRGÃO PARTICIPANTE

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura F<

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Soeis
e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;#;::.s

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Meio Amb

i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMU
j) Secretaria Municipal de Turismo^SÉTUR;
k) Secretaria Municipal de Relações Instituciona

l) Secretaria Municipal de Comunicaçãp-S|ç|Ó.M-

5. TRATAMENTO FAV^ÓRECIDÒ, i;DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

5.1. Em cumprimento ao disposto nò artigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, 
com redação dada.pela Lei Complementar n° 147/2014, a Planilha Orçamentária contém ITENS 
EXCLUSIVOS (até R$ 80.000,00) e ITENS COTA RESERVADA (acima de R$ 80.000,00 com 
reserva de até 25%) para contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
É^ê'r^e.endeaò'res Individuais-MEI, desde que comprovem esta condição nos termos do 
Edital.

5.2. A existênciade ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COTA RESERVADA não impede a 
contratação das Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI para os ITENS COTA PRINCIPAL.

5.2.1. Não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal.

5.2.2. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas;

5.3. Considerando que se trata de licitação por Sistema de Registro de Preço com entregas 
parceladas, será garantida a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
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6.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dos materiais de consumo 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Termo de Referência.

6.2. A quantidade dos materiais indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de 
consumo e será solicitada de acordo com as necessidades identificada pela Secretaria 
Municipal, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário do produto assim como o preço total da sua 
Proposta levando em consideração o quantitativo total do produto estimado para o período de 12 
(doze) meses.

f  \
PMC
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7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1 .0  valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à CQnta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão'da respectiva Nptá de Empenho.

JÊ Ê ?  'W ?8. PRAZO DE ENTREGA
jm -f

8.1. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal.
8.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado,Vdesde que demonstrado o
interesse público e à critério da Administração, observado o dispostò rio artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993. T f lk

« Ê k  m
9. LOCAL DE ENTREGA

9.1. A entrega dos produtos deverá ser;:.efetuàdâ no almoxarifádo da:

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

a. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Endereço: Rua SantosDumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

c. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
^plgpçretaria al de Desenvolvimento Social-SEDES;

. d .í j Endereçò: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

e. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
f. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
i. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
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j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

j. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;
k. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

l) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.

l. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

10. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

10.1.0s materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando a BENEFICIÁRIA obrigadaidurante a vigência da ATA 
a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços 
registrados. :f | ,

10.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

10.3. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos.
10.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nota Fjscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.

10.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverã,o atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacrada^pelo próprio fabricante.

10.6. É de inteira responsabilidade â ^ lp rn e ce ^ fe jg j^ ^p e n to  da entrega, o descarregamento 
dos materiais no local determinado pela Administração;- ' y

10.7. A simples e n tre g a '* i^ | l]è ^ tí^ ^ [ j.^ |c ^ ^ a  sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovarão da Còhformidàde pélô-Pigão Participante.

10.8. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conservação, corrí todos os itens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e
validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação.

::: ... 0$,
10.9. Não serão; aceif^S; materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

10.TO. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA.

10.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

11. RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1.0 recebimento dos produtos será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, 
§ 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes 
procedimentos:
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a) Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;

b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela Comissão de fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando' a BENEFICIÁRIA, então
CONfRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termo de 
Referência. ^

j m ? m  J w
11.4.0 recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade cívil pela 
guarda do bem. M m , vX;::-
11.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, especialmente quanto àyíçios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabeleças no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

11.6.0 recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de-ç&a assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamentôx

12. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO

12.1. A BENEFICIÁRIA^ntão CONTRATADA, devéfâ substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos:

a) reprovados ffô-íêcebimento provisório,guando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificações contida^^este Termo de Referência, na Proposta de Preços da 
BENEFICIÁRIA e ríájfèspectivâ Òrdem de Fornecimento;

b) os produtos deverão ser entreguès com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no mínimo 75% (seteníá e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam/dentro do prazo de validade.

12.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformíciades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias cõftéecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

12.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transporte.

12.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.
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13. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO

13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

14. GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.1. As garantias de fabricação dos materiais de consumo devem compreender a manutenção 
dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a 
Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedorè 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que

idigo desubsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 

garantia não será prestada nos casos -

eriais (fabricante, 
> os materiais de 
■m, Ipliçando-se 

on sumído r.

14.3. A garantia não será prestada nos casos excéppionais em quépijSar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Caròlina que a improgriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado no ÓrgãõíParticipante, mau uso,^|tiebra por esforço 
mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer ogtra causa que não seja origibada por defeito de 
fabricação ou que BENEFICIÁRIA não seja direta ou;indiretamente responsável.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Dentre outras atribuições decorre 
materiais, BENEFICIÁRIA, então ÇjpNTR

ííí*.vSgjSjj,
m .

m
da celebração da contratação para fornecimento de 
^DA, obriga-se'a:

a) fornecer os materiais de consübjo no prazo de até 15 (qiiinze) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e ém sua Proposta de Preços, observadas 
as respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos-% almoxarifado da Secretaria Municipal, situada em Carolina,
conforme identificação na Õ|dem de Fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta é^ jpco  por cento), estabelecido ou que apresentem vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a

..sgartir do receblmerifeijdq respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

sob pena de

mas de segurança da repartição

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumó^fàfnecic 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com tran. 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sôeiais, trabal 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;'

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite ar 
pública onde serão entregues os materiais de consümo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina
do trabalho; •

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e prevídenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causado^direta d|4ndiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrenteSw.de sua culpà ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não
excluindo ou reduzíb$p 
Administração;

essay-esponsabiiidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

r) manter, durante a validade da Ata de Regíàtro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições: dehabilita^&g qualificação exigidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. O MUNICÍPÍQ DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do 
Órgão Partiçipant^|$ecretària Municipal, obriga-se a:

a) emitir ia s í^ a s  de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contrataçõe|;.

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
do Contrato e da Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
BENEFICIÁRIA;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA,para a substituição de materiais que 
apresentarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;
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g) efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos 
materiais de consumo;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da BENEFICIÁRIA;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. PAGAMENTO
M l17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados ajparjjr da data 

de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos pfèdutoS^üesdè |jue não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;sjgjjr 'WWVWV
e) Certidão Negativa de Inscrição dêíffébitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais,'^|ntó à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGtS-ÇRF;

ÊiÉféTràbalhistaè^CNDT.i) Certidão Negativa

17.2. A nota fiscaí/fatura será cqnferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo recebimento dos produtosjíque também deverá conferir toda a documentação constante no 
item 17.1.

17.3. O pagamentp.será creditado em nome da BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, mediante 
ordem bancária em eónta corrente por ela indicada.

—  ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

17.5. Èm caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

17.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

17.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela BENEFICIÁRIA.

17.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.

18. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS
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18.1. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento)
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por c
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) in
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cent 

19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato^ 
a Administração poderá, garantida a prévia 
sanções:

ínte sobre o valor total 

r total
e apresente

m

ricação

as multas al 
.à BENEFI

no item anterior, 
as seguintes

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor tói ste Contrato;..

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; li
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da fbiiiihição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penai

” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com19.4. As sanções previ 
a prevista na alínea “b”.

CONTRATADA er19.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudgr na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraüde fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação: perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá à Comissão de Fiscalização proporá aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatórioveircunstanciadp, apresentando provas que justifiquem a proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA e 
publicação hôl|)iário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente.

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

20.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a todas as exigências contidas neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além 
daquelas previstas em legislação pertinente.
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20.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produtos estejam de acordo com as normas 
técnicas necessárias.

PMC
Folha n°
Processo n° 063/2018 \ _________________ ______________ /

21. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de 
Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal 
de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de 
suas Cláusulas.

21.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação espeçl$g§ para a aquisição dos 
materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BEN 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condiç 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013. Wà

21.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA 
Administrativo.

21.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1°, do artigo 65,da 
Lei Federal n.° 8.666/1993. W

alizadas

a preferência na 
vencedora,

de Contrato

22. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação,, conforme dispõB o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decretq Federal n° 7.892/2013.

23. ADESAO A ATA DE REGISTRO . .. . _ _

23.1. Desde que devidamente jpstificada a vantagem! :a Ata de Registro de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser utíiizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha participado do certame licitatòrío (“Carona”),
Gerenciador para e 
normas em vijgQr.

23.2. Os

o,
mediante prévia consulta ao Órgão 

que devidáífíènte comprovada a vantagem e observadas as

.  . . m ,e en
desejarem fazer.'iM&J, At

4 que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
J 3 Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo 

de adesão junt<Sj&p"“ ° ^ “ ■ ~  '

23.3Í Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
este novo córhpromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a 
Prefeitura Municipal de Carolina.

23.4. As jes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conforme artigo 22, § 
3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

23.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do número 
de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal 
n° 7.892/2013.

23.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.

23.7. A Prefeitura Municipal de Carolina não responde pelos atos praticados no âmbito do 
carona.
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ANEXO l-A

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL

A

m

i »
Item Descrição do Objeto Unidade Quantidade Valor

Unitário Valor Total
01 ATESTADO Mod 2 - Bloco F/16 100x1 Vias Form. 150x210mm 1 Via Pedido Mínimo 20 BLOCO 100 17,90 1.790,00
02 CADERNETA DE VACINAÇÃO Mod 2 - Tm. 7x18 , 1x1 Cor, Ap 180gr PéãÉkMínimo 150 UNID 750 17,00 12.750,00
03 CARTÃO DA CRIANÇA MASCULINO Mod 2- Tam. 57x21,4x4 Cores Ap 18t#Pedido Mínim<TÍ§0, UNID 750 3,63 2.722,50
04 CARTAO DA CRIANÇA FEMININO Mod 2 - Tam. 57x21, 4x4 Cores Ap 180g PèMo Mínimo 150 UNID 750 3,70 2.775,00
05 CARTÃO DA FAMÍLIA Mod 2- Tam.21x30, 4x4 Cores, Ap 180g$feedido Mínimo fSfÉk UNID 750 3,74 2.805,00
06 CARTAO DA GESTANTE Mod 2 - Tam 21x30, 4x4 Cores, Ap 18'0ifpedido M ín im o » UNID 750 3,62 2.715,00
07 CARTÃO DE APRAZAMENTO Mod 2 - Tam 21x30, 4x4 GÜ&s, iSÜÈgedido M í n « 0 0 UNID 1.000 1,72 1.720,00
08 CARTÃO DO HIPERTENSO Mod 2 - Tam 21x30, 4x4 C o r e s ' , ' 80gr RWdido MínifFÍ'^00 UNID 1.000 1,68 1.680,00
09 CONTROLE DE DIABETES Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 ÒéM&p 75 P«djaO:MfóÍmo 50 BLOCO 250 17,10 4.275,00
10 CONTROLE DE VACINAS Mod 2- Tam 21x30, 10Qx1;,...1x1 Cor, A ^ P e d id d  Wriimo 50 BLOCO 250 17,13 4.282,50
11 CONTROLE DE DOENÇAS INFECTUOSAS Mod 2 - Tam 2 1 x 3 0 ,3 ^ 1 , 1x1 Cor, Ap 75 Pedido 

Mínimo 50 BLOCO 250 17,13 4.282,50
12 CARTÃO DO LEITE Mod 2- Tam 21x30, l£ÍÉ®r, Ap T80gr Pedido Mínímò 500 UNID 2.500 2,77 6.925,00
13 CARTÃO DO IDOSO Mod 2 - Tam 21x30, IxPÍtèr:, Ap fáôir,Pedido Mínimo 500 UNID 2.500 2,85 7.125,00
14 CARTAO DO ADOLESCENTE Mod W m m  2 1 x ^ iix 1  Co1i§te180gr Pedido Mínimo 500 UNID 2.500 2,80 7.000,00
15 CADASTRO INDIVIDUAL Mod 2 - T a ® » ) ,  lO O W lix l C o fP p 75 Pedido Mínimo 150 BLOCO 750 16,05 12.037,50
16 FICHAS DE CADASTRO DA GESTANTE Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido 

Mínimo 150 %  ' I l k  V BLOCO 750 16,05 12.037,50

17 FICHAS DE CADASTRO DA HIPERTEN^ Mod:£:- Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido 
Mínimo 150 m  -P BLOCO 750 15,27 11.452,50

18 FICHAS DE CADASTRO DA HÁNSÉNiÃS.E.MQd 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Pedido Mínimo 150 BLOCO 750 15,27 11.452,50
19 FICHA DE VISITA DA DENGUE M M 2 - x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500 15,63 7.815,00
20 FICHAS GERAL Mod 2 - Tam 21x3§É$0x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500 16,73 8.365,00
21 FICHAS DE PRENATAL Mod 2 -Tam^ÉtíO, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500 16,73 8.365,00
22 FICHA FAMÍLIAR Mod 2 - Tam 21x30, TÒ0x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500 16,73 8.365,00
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Item Descrição do Objeto Unidade Quantidade Valor
Unitário Valor Total

23 FICHAS DE CONTROLE INTERNO DO CAPS Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido 
Mínimo 100 B Í % | : 500

k v
16,73 8.365,00

24 FICHA DE MARCAÇÃO DE CONSULTAS Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, .Ap 75 Pedi#; 
Mínimo 100 Ü É L

16,73 8.365,00

25 FICHAS DE REQUISIÇÃO DE EXAMES Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido 
Mínimo 100

BLOCO 500 16,73 8.365,00

26 FICHAS DE CADASTRO CAPS Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75'PSdido Mfàífao 100 BÜQCO 500 16,73 8.365,00
27 FICHAS AMBULATORIAL Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 1CÜI BLÒCO 500 16,73 8.365,00
28 FICHA ODONTOLÓGICA Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedid&Mínimo 100 BLOCO 500 16,73 8.365,00
29 FICHA DE PROCEDIMENTO Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 PedídM/línimo 100 BLOCO 500 16,73 8.365,00
30 LAUDO MEDICOS EM GERAL Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 PedidÓíMínimo 100 BLOCO 500 16,85 8.425,00

31 LAUDO DA VIGILÂNCIA EM SAÜDE Mod 2 - Tam 21x30, 10tj§|:;;..1x1 Cor, Ap 75ÍÉedido Mínimo 
100

BLOCO 500 16,85 8.425,00

32 LAUDO CAPS Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75;£èdido Mínimo 100 BLOCO 500 16,85 8.425,00

33 LAUDO DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA Mod 2 - Tam'l|&30, 1ÕM$*Jx1 Çgjp^p 75 Pedido 
Mínimo 100

BLOCO 500 16,85 8.425,00

34 RECEITUARIO COMUM Mod 2 - Tam 21x30, I.QDxtóxl Cor, ApmPedido Mínimo 200 BLOCO 1.000 15,37 15.370,00

35 RECEITUARIO CONTROLE ESPECIAL Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido 
Mínimo 200 BLOCO 1.000 14,62 14.620,00

36 REGISTROS DIÁRIO Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, I xT'Qqc, Ap 75 Pedido Mínimo 150 BLOCO 750 15,73 11.797,50

37 REGISTROS DE CONSUTA ODONTOLÓGICA Mod 2 -Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido 
Mínimo 200____________________f iÉ s - .  ____________________________

BLOCO 1.000 14,23 14.230,00

38 PANFLETOS EM GERAL Mod 2 - Taftji^M Q, 100S&<1 C o W  75, Pedido Mínimo 500 UNID 2.500 1,55 3.875,00

39 MATERIAL DE CAMPANHA DO NASF Mod 2 - Tam 21x30 100x1, 1x1 Cor Ap 75 Pedido Mínimo 
100 %  %  V

BLOCO 500 16,58 8.290,00

40 CARTILHAS INFORMATIÂ§$N0I.Mod 2 ^ a m  21x30, 100x1 1x1 Cor Ap 75 Pedido Mínimo 100 UNID 500 12,90 6.450,00
41 PANFLETOS EM GERAL ANEU.Tar i1 i ;2 lx3Ò?É)0x1  1x1 Cor Ap 75 Pedido Mínimo 100 UNID 500 1,78 890,00
42 INFORMATIVOS DO PROGRAMA AND! Mod 2 Tam 21x30, 4x4 Cor Ap75g Pedido Mínimo 100 UNID 500 3,15 1.575,00

43 INFORMATIVO Mod 2 Com 1Ò'#!assos Í!#*$Íiimentação Saudável P/ Criança 0 A 2 Ano Tam 
21x30, 4x4 Cor 75 Pedido Mínimo 200 UNID 1.000 3,05 3.050,00

44 BANNER VARIADOS Mod 2 Tam 0,8X$|20 M Lona 360g Pedido Mínimo 10 UNID 50 126,83 6.341,50
45 PRONTUÁRIO FAMÍLIA Mod 2 Tam, 21X30, 100x1 1x1 Cor Ap 75 Pedido Mínimo 20 BLOCO 100 20,00 2.000,00
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46 LAUDO PARATFD Mod 2 Tam, 21x30, 100x1 1x1 Cor Ap 75 Pedido Mínimo 20 BLOCO 100 20,00 2.000,00

47 CARTILHA DE INFORMATIVO PARA IDOSO Mod 2 Tam 21x30, 16 Pags,4x4 Cor Ap 75g Pedido 
Mínimo 50 un  m m 14,63 731,50

48 CARTILHA INFORMATIVO PARA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL Modelo 2 20 Pags.Tarf 21x30, 4x4§ 
Cor Ap75g Pedido Mínimo 50 :UNID 50 16,87 843,50

49 CARTAZES 02 - Fto 2 / Couche 180 Gr/4 Cores . Pedido Mínimo: 1000 l& N D 5.000 1,85 9.250,00
50 FAIXA 02 - Medindo 0,75x5,00mt, Policromia. UND 8 312,20 2.497,60
51 CERTIFICADO 02 - Sulfit 180gr/1 Cor/ Fto 8. Pedido Mínimo: 500 UND 2.500 2,60 6.500,00
52 DADOS 02 - Sulfit 75 Gr/ Fto 8/1 Cor / Bloco Com 100 Folhas. Pedido M írifi|k50 BLS 75 19,63 1.472,25
53 CARTÃO 02, Tamanho 21x15, AP 150gr, 1x1 Cor. Pedido Mínimo: 1200 UND 6.000 1,18 7.080,00
54 FICHA 02, Medindo 21x30 Cm Papel Sulfite OI Cor, Blocos Conx.100 Fls. Pedicfê^lnimo: 50 BLS 150 18,63 2.794,50
55 ENCAMINHAMENTO 02, Sulfit 75 Gr/ Fto 8/1 Cor/ Bloco Com íl&Folhas. Pedidollfojmo: 50 BLS 100 19,72 1.972,00

56 CAPA DE PROCESSO 02, Papel Cartão Supremo 250gr, Formato 4, Impressão 4x0: Cor. Pedido 
Mínimo: 200 UND 250 3,60 900,00

57 FOLDER PARA EVENTOS DIVERSOS 02, Formato 8, Impfêsção 4x4 Cores, Em Papel Couchê 
115gr, Acabamento Com 2 Dobras. Pedido Mínimo: 200 UND 2.500 2,60 6.500,00

58 CRACHÁ PERSONALIZADO 02, Formato 15x10, Cartão Supremò 250gr, 4x0‘Cores, Acabamento 
Com 2 Furos e Cordão. Pedido Mínimo: 200 UND 250 12,72 3.180,00

59 PANFLETO PARA DIVULGAÇÃO 02, Formato 21x15, Im p re é s l^ ^ ^ o re s  Em Papel Couchê 
90gr.Pedido Mínimo: 700 UND 3.500 0,92 3.220,00

60 INFORMATIVO 02, Formato 21 x30cm Fechado, Com 8 Páginas Impressão 4x4 Cores Em Papel 
Couchê 115qr. Acabamento Grampeador Pedido táti&mo: 500 UND 2.500 4,20 10.500,00

61 CARTILHA DE NORMAS 01, F-16 4x4 Cores Com 40 Páginas Em Papel Couchê 150gr, 
Acabamento Canoa. Pedido Mínimo: 5ÓÓ VjWfe>. UND 2.500 15,97 39.925,00

62 ATA DE RESULTADOS 02 - Sulfit 75 Ô^mas / 1 C o r /^ n te  E Verso/ Fto 8 /Blocos Com 100 
Folhas. Pedido Mínimo: 2$8í$lidades BLS 1.000 14,73 14.730,00

63 BOLETIM MODELO 02 - èS#ÊO TÍF;7,1 (M t Fto W e d id o  Mínimo: 10000 Unidades UND 50.000 0,95 47.500,00
64 CERTIFICADO 02 - Sulfit 18 d ^ c n a ^ Í ^ % C o r .  Pedido Mínimo: 3000 Unidades UND 15.000 1,88 28.200,00

65 CONTROLE 02 - Sulfit 75 Gramas / Fto ÔT$|l|ke E Verso / Com 100 Folhas. Pedido Mínimo: 180 
Unidades BLS 900 16,27 14.643,00

66 DECLARAÇÃO 02 - Sulfit 75 Gramá%|F|o 8 / Frente E Verso / Bloco Com 100 Folhas. Pedido 
Mínimo: 180 Unidades BLS 900 16,27 14.643,00
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67 DEMONSTRATIVO DE Notas 02 - Sulfit 75 Gramas/ Fto 8/ Frente E Verso / 01 Cor Com 100 
Folhas. Pedido Mínimo: 100 Unidades BLS 150 18,50 2.775,00

68
DIÁRIO DE CLASSE 01 - Capa Sulfit 180gr/4 Cores/Fto 4/44x1 fls/Miolo Sulfit 75gr/1cor/Fto 4/44x1 
Folhas. Pedido Mínimo: 3000 Unidades 
COTA PRINTCIPAL

UND 11.250 14,42 216.300,00

68.1
DIÁRIO DE CLASSE 01 - Capa Sulfit 180gr/4 Cores/Fto 4/44x1 fls/Miolo Sulfit 75gr/1cor/Fto 4/44x1 
Folhas. Pedido Mínimo: 3000 Unidades 
COTA RESERVADA

UND 3.750 14,42 54.075,00

69 DIÁRIOS DE CLASSE 04 - Capa Sulfit 180gr/4cores/Fto4/44x1 folhas -Miòto,. Sulfit 75 Gramas/01 
Cor. Pedido Mínimo: 1000 Unidades UND 5.000 13,83 69.150,00

70 FICHA 02 - Sulfit 75 Gramas / Fto 8 / Frente E Verso / 01 Cor BI Com 100 FolH8É&Pedido Míniniò: 
50 Unidades BLS 500 16,47 8.235,00

71 CAPA DE PROCESSO 02 -  Formato 4, Impressão 10 Cor, Enraairtolina 180gr. I ^ id o  Mínimo: 
2000 Unidades UND 10.000 2,57 25.700,00

72 CRACHÁ PERSONALIZADO 02 - 4x0 Cores, Papel SuprerTl%|5,0gr, Ôè^.Çordão, Medindo 15x10, 
Com 2 Furos. Pedido Mínimo: 100 Unidades UND 500 9,28 4.640,00

73 PANFLETOS EDUCATIVOS 02 -  Formato 21x15; Impressão 4x4 Cores EnrT%'pel Couchê 90gr. 
Pedido Mínimo: 200 Unidades UND 1.000 1,15 1.150,00

74 HISTÓRICO ESCOLAR 02 -  Papel Of-Set 75kg, Impressão 1x1 Cor Tamanho 21x30cm Com 
Logomarca. Pedido Mínimo: 800 Unidades UND 4.000 1,08 4.320,00

75 HISTÓRICO ESCOLAR 04 -  Papel Gf-Set 60kg, Impressão 1x1 Cor Tamanho 21x30cm Com 
Logomarca. Pedido Mínimo: 400 Unidades UND 2.000 1,65 3.300,00

76 FOLDER 02 - Formato 21x30, Impressão 4x4 Cores Errrejgàpel Couchê 115gr, Acabamento 
Dobrado. Pedido Mínimo: 1000 Unidades UND 5.000 3,05 15.250,00

77 CARTAZ 02 PARA EVENTOS DIVERSOS- Formato 44x64cm, Impressão Policromia 4x0 Cor Em 
Papel Couchê 150gr.Pedjdo;:Mínimo: 600 Unidades UND 3.000 2,88 8.640,00

78 PASTAS COM BOLSO 02 -  Formato 2, impressão Em Papel Supremo 250gr Em Policromia. 
Pedido Mínimo: 200 Unidades UND 350 9,90 3.465,00

79 BLOCOS DE ANOTAÇÕES 02 -  Fprma#^j$>i:3|apel Off-Set 75gr, Impressão 4x0 Cores Com 50X1 
Folhas, Acabamento Colado. Pedido Mínimo: 80 Unidades BLS 400 10,17 4.068,00

80 FAIXA MODELO DIVERSOS -  Tamaffifefl,80x3,00 Em Policromia. UND 40 92,45 3.698,00
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81 ATAS RE RESULTADOS FINAIS 02 -  ENSINO FUNDAMENTAL 6o AO 9o ANO -  Papel Off-Sef 
24kg, Impressão 1x1 Cor, Tamanho 32x21 cm, Bloco Com 100 Folhas. Pedido Mínimo: 50 Unidades BLS 150 18,55 2.782,50

82 FICHA INDIVIDUAL DO ALUNO 02 -  Formato 21x30cm, Papel Off-Set 75gr, lm pre|éP 1x1 Cor. 
Pedido Mínimo: 10000 Unidades 0,70 28.000,00

83 INFORMATIVO 02 - Formato 21x30cm Fechado, com 8 Páginas Impressão 4x4 Cores Em Papel 
Couchê 115gr. Acabamento Grampeado. Pedido Mínimo: 4000 Unidades ;UND 7.500 2,60 19.500,00

84 SIMULADO MODELO 02 - Formato 8 Fechado Com 22 Páginas, lmpressá$ÍX1 CÕrjiÊm Papel 
Off-Set 75gr, Acabamento Grampeado. 2.000 22,17 44.340,00

85
LIVRO MODELO 02 - Formato 16 Fechado Com Até 160 Páginas, Impressão Miolo 1X1 Cor, Em 
Papel Off-Set 75gr, Capa Em Supremo 250g, 4x0 Cores, Acabamento Colado. Pedido Mínimo:400 
Unidades

UND 2.000 28,70 57.400,00

86 AUTO DE INFRAÇÃO MOD 2 Sulfit 75 Gr/ Fto 8/ Frente E'í#kso/01 Cor B rH hn 100 Folhas 
PEDIDO MÍNIMO 50 , ^ H k BLOCO 250 17,30 4.325,00

87 CAPA DE PROCESSO MOD 2 Sulfit 180 Gr/TCor/ Fto 4x:$£or PED1DO,MÍNIMO 1.000 UNID 5.000 2,90 14.500,00
88 DADOS DO DENUNCIANTE MOD 2 Sulfit 75 Gr / Fto 8 / Frente SMfcso/ BI Com 100 Folhas 

PEDIDO MÍNIMO 15 BLOCO 75 20,60 1.545,00
89 ENVELOPE MOD 2 24 X 34 /1 Cor PEDIDO MÍNjMQ.1.000 UNID 1.500 3,82 5.730,00
90 ENVELOPE MOD 2 11X23 Cm 01 Cor PEDIDO ^ l k UNID 1.500 3,32 4.980,00
91 LICENÇA DE INSTALAÇÃO MOD 2 Sulfit ̂ O g r/ IW & i F r è i i t é É ^ ^ ^ I  Cor PEDIDO MÍNIMO 

500 ^ f k UNID 2.500 2,63 6.575,00

92 LICENÇA OPERACIONAL MOD 2 Sulfit 180: Gramas/ Fto 6/ Frente E Verso/ 1 Cor PEDIDO 
MÍNIMO 500 - i l k UNID 2.500 2,67 6.675,00

93 LICENÇA PREVIA MOD 2 Sulfit 180 Gíàítfés/ Fto sN igor PEDIOO MÍNIMO 500 UNID 2.500 2,63 6.575,00
94 NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR MOD 2 % lfiÍÉ§gr/ 1 Ôoífefrente E Verso/ Fto 8 / Bloco Com 100 

Folhas PEDIDO MÍNIMO 5Ck %  ^ i k BLOCO 250 18,65 4.662,50

95 REQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL MOD 2 1o ^ i^ .u lf it  75 Gramas/ 2o Via Jornal 56gr/ Fto 16/ 1 
Cor/ BI Com 100 Folhas PÊ ltÍ£ ÍjÉN lM O  100 BLOCO 500 12,30 6.150,00

96 REQUISIÇÃO DE COMPRAS M O D '^ u lf i 'f t f i Gr/ Fto 16/ 1 Cor , BI Com 100 Folhas PEDIDO 
MÍNIM0100 BLOCO 500 12,30 6.150,00

97 TERMO DE AVALIAÇÃO COMPROMISSO MOD 2 Sulfit 75 Gramas / Fto 8/ Frente E Verso/ 01 Cor 
BI Com 100 Folhas PEDIDO MÍNIMO 1.0©,. BLOCO 500 17,27 8.635,00

98 ALVARÁ MOD 2 Sulfit 180 Gramas / 4xÍfeores/ Fto 8 PEDIDO MÍNIMO 500 UNID 2.500 3,88 9.700,00
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99 CARTAZES MOD 2 Couche 240 Gr/ 4 Cores / Fto 2 PEDIDO MÍNIMO 700 UN D 3.500 3,70 12.950,00
100 PANFLETOS MOD 2 Couchê 90qr, 4x4 Cores Fto. 16 PEDIDO MÍNIMO 2.000 UTOÍÉ >..,10.000 1,78 17.800,00

101 PAPEL TIMBRADO MOD 2 Sulfit 75 Gramas/ Fto 8/ 4 Cores/ BI Com 100 Folhas PEDtQO MINIM©! 
15 BLOCO 20,53 1.539,75

102 DOSSIÊ DO FUNCIONÁRIO MOD 2, Formato 31x45cm, 4x0 Cores, Papel Off-Set 180gr. PEDIDO 
MÍNIMO 500 1 i ^ |D 2.500 2,88 7.200,00

103 CARTÃO DE PROTOCOLO MOD 2, Formato 10x12cm, 01 Cor Papel OTSet 180Í|É?EDIDO 
MÍNIMO 1.000

5.000 0,72 3.600,00

104 BLOCO DE MINUTA MOD 2, Formato 15x21, Papel Off-Set 75gr, Bloco Com 100 Folhas » D O  
MÍNIMO 50 BLOCO 250 12,28 3.070,00

105 FOLHA DE DESPACHO MOD 2, Formato 21x30, Impressão 1x1 Cor Em PaperaÉkSet 75gr, Bloco 
Com 100 Folhas. PEDIDO MÍNIMO 50 f § k BLOCO 250 18,23 4.557,50

106 REQUISIÇÃO DE XEROX MOD 2 Sulfit 75 Gr/ Fto 16/1 Cor , BI Õ cpy 00 Folhas PÊ0ÍDO MÍNIMO
so m .  I k

BLOCO 250 12,57 3.142,50

107 ORDEM DE COMPRAS MOD 2, Formato 21x30cm, 1x0 C o P t ^ l  S u ífiíipg r, Blod&Com 100 Fls. 
PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250 18,88 4.720,00

108 DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL: MOD 2 MedinM^xIScrriy'tJT Cor, Papel Sulfite 
75qr, Bloco Com 100 Fls. PEDIDO MÍNIMO 500 BLOCO 250 12,47 3.117,50

109 CONTROLE MENSAL DE CUSTOS MOD 2, F o rm M ^1 x3 Ü è W ^^m !P a p e l Sulfite 75gr, Bloco 
Com 100 Fls. PEDIDO MÍNIMO 20 BLOCO 100 19,33 1.933,00

110 CADASTRO ECONÔMICO MOD 2, Formato 21x30cm, t^S$Cor Papel Sulfite 75gr, Bloco Com 100 
Fls. PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250 19,52 4.880,00

111 REQUISIÇÃO DE MATERIAL MOD 2;|Formato 1 5 ^ & n  Corri-px3 Vias 01 Cor Papel Sulfite 75gr 
E Super Bond, Acabamento Colado, Piôêtado;:GrampêáâaE Colado. PEDIDO MÍNIMO 100 BLOCO 500 12,32 6.160,00

112 REQUERIMENTO DO SERVIDOR MOE*;:2, Formato 2:Í:x30cm, FA/, 01 Cor Papel Sulfite 75gr, 
Blocos Com 100 Fls. PEDIDO MÍNIMO 50% BLOCO 250 18,47 4.617,50

113 ENCAMINHAMENTO MOD 2 Formato 21x^G.cm, M j  01 Cor Papel Sulfite 75gr, Blocos Com 100 
Fls. PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250 18,47 4.617,50

114 CADASTRO DE MATERIAL MÕ^%^ormW:-2;1;x30cm, FA/, 01 Cor Papel Sulfite 75gr, Blocos Com 
100 Fls. PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250 18,47 4.617,50

115 CONVITE INSTITUCIONAL MOD Policromia Com Envelope 15x 21 Cm Couchê 180g 
PEDIDO MÍNIMO 200 UNID 1.000 3,80 3.800,00
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116 CONVITE MOD 2 4 Cores Sem Envelope 15x 21 Cm Couchê 180g PEDIDO MÍNIMO 200 I ' 1.000 3,82 3.820,00
117 CRAHCÁS MOD 2 Em Policromia Med 14x10cm PEDIDO MÍNIMO 50 " m  Ü l l 250 12,30 3.075,00

118 CERTIFICADO MOD 2 Tam 14x10cm, Impressão 4x0 Cores, Papel Couchê 230g (4 Modelos) Com . |Njin 
Diagramação E Layout PEDIDO MÍNIMO 100 3,25 1.625,00

119 FOLDERS MOD 2 Tam 31x22cm, 4x4 Cores, Papel Couchê 170g PEDIDO MÍNIMMQO ÍÉ)NID 2.500 1,65 4.125,00
120 Banner Variados Mod 2 Tam 0,8x1,20 M Lona 360g Pedido Mínimo 10 ^ ^ 5% 'íÉNID 50 126,77 6.338,50

Total ™ 1.262.786,10

41



------------------------------- N
PMC

Folha n°
Processo n° 063/2018 \ _______________ ________________

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal .da empresa, participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÃO PRESÈNCIAL N° 
XXXX/2018-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar da presente 

O  Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de Recursos,
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimento,' enfim praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame licitatório.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4o, j 
Federal n° 10.520/2002.

Cidade/Estado, XXXX de X

(Nome da 
(Nome e Assinatura do

esentada por seu 
da Lei, que 

da Lei
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, s ó |p f  penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8 666/1993, assim,vçomo as Cláusulas c&lstan.tes do 
Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços para fornecimento de 
XXXX, objetivando eventuais e futuras aquisições destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, 
objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC; Obedecendo as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência, ANEXQ I do Edital e da nossa Proposta, asseverando 
que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicávéfã execução dõ ôbjeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem:i;jjelmente fornecér o objeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta; | k

c) declaramos que nos preços propostos estão incluldo&ptodos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Proposta,

3. O prazo de validade desta 
sua entrega.

Proposta é de XXXX dias consecutivos a contar da data da

4. Comprometemos a entregar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data do recebimento da Ôfòem de Fornecimento.

5. Comprometemos a substituir o objeto desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
data da Notificaçãó;|.

6. Comprometemos a entregar ó objeto desta licitação no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;

da

a. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

c. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

d. 1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;
e. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

44



C NPMC
Folha n°
Processo n°063/2018 \ _______________ ________________

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

f. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

i. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

j .  1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;

k. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
l) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.

O  1.1) Endereço Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

7. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito barfêário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de FornecÍr$|n;to; f t ;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Rela#Ô% a|^dtòs Federais, Divida Ativa da União;

d) Certidão Negativa d©í;l||b|tpÃ|;.iscais, jiii$jQ;à Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Ir in c ã o  dé:;;SèSj^§:|a;gívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto â Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

8. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n0),' Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXipc, representada por seu
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX,
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (Sim/Não).

Observação: Responder Sim ou Não na re 
de “menor aprendiz”.

acima, casoéfàpregue menor na condição
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC

O Município de Carolina, com sede à Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante -'dènominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretária Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTÕNIOLLI, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a interveniência da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, enquanto ÓRGÃçj- GERENCIADOR, 
RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela empresa abaixo qualificada, doravante 
denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do PREGÂÔ; PRESENCIAL N° 
XXXX/2018-CPL/PMC, formalizado nos autos do PROÒfSSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC, 
com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/200é‘‘, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidíariamente, no que couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes à;>espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de Preços temVpor objeto aquisições de Material Gráfico, visando 
contratações futuras e eventuais destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, nas 
especificações, quantidades e preços abàixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no

wencedqra, parte integrante deste documento independente deEdital e seus Anexos e 
transcrição.

BENEFICIÁRIO DA A í * * ,
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO: W$È>.
E-MAIL:
REPRESENTANTE LÈjSAL: 'W è*
c p j i l k  m  m . RG N°:

' m .
B A N O W ^ W fe ^  m  ^  AGÊ «JCIA: CONTA:

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Preço
Unitário

(R$)

Preço Total 
(R$)

VALOR TOTAL DO REGISTRO R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

2° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N*M.
DADOS BANCÁRIOS: M s m
BANCO: AGÊNCIA:

— j íf CONTA:

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÁRIO se ftnculam plenamente à presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. A presente A ta^e  Registro de Contratos Administrativos reger-se-ão
pelas seguintes n o ff ijfc

a) Consti|iição Federai de V
b) Lei Federal n° 10 .52 (^^17  d e p h o  de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho'de 1993, bem como suas alterações posteriores;

ji^L e i Complementar n? 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de í>7 d^agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Fedèrc|:n0 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto,Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo::15,.,§ 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.'

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro 
de Preços, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficando ainda sujeita às ipenalidades cabíveis 
pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na conteatação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo,
respeitado o principio da anualidade previstòTip artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro:jfé|Preços será convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar a Nota':i$fe.. Empenho da Despesa ê assinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo máxima.de 05 (cinco) diasiujteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação.^^.

6.2.1. O prazo para a assinaturlrdo Contrato estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por i'^iial períodò^quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso

Ae desde que ocorr^rnptivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.
6.3. É facultado à Prefeitura':Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, 
não apr^sèfí^:'::.tç|d%.os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento com probatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívi« /a da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazendi&Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-
r m .

v .v . v .

mw .
CLAUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Após a celebração do Contrájtp Adrrtíiii$trativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão 
Participante deverá formalizar ‘Processo de Compra’ espqçíBóo, sempre que houver necessidade 
de contratação, com a indicação dos produtos :'q'â^;se. pretende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à instrução dos autos.

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, afljúri de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 
do Contrato oü ComissãÒde Fisòálização, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 
8.666/1993.

7.3.1. Competirá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso ;da execuçãó do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, 

H  para as medidas cabíveis.

CLÁUSULA OITÂVA-ijPlA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS
8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura 
Municipal de Càrolina, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem 
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação;
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d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à 
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação;

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. :;

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Carolina deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

r ''Z-y-zZZ
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REÒÍSTRO DE PREÇp)S

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:|j|^.

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitável;

- m .
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou >*. lÉ i

m .  m
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n°
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.••y/zzzzzzzzz-'

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina, 
assegurado o contraditório e a ampla d e fe sa .l|®

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.3388=m m .  m .
9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado: ••'i;.

a í Por razão de interesse público; ou
t o .. ‘ - iim ,. m  'w
b)A pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de 
Carolina fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
BENEFICIÁRIÕS a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n°
7.892/2013.

10.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste Pregão, 
conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado1; nesta Ata, independente 
do número de órgãos não participantes que venham stóàderir, conforme o: artigo 22, § 4o, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças,
Planejamento e Urbanismo, o órgão não paçticipante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência desta Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013;./

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administraçã&|:Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados rto âmbito do órgão participante e do carona.

CLÁUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES

11.1. O descumprimento, total ou parcial., de qualquer daspÈrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993.

11.2. Conforme preyisto 'fí§^píÍÊal*^^^lgurnvjjcitante, injustificadamente, não comparecer ou 
recusar-se a assina|.;a.Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de 
Fornecimeq^ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) Impedimento de licitar e contràfêrcom a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente
atualizada. %  N || . .

11.3$p>atraso^njustificado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada à 
aplicação das sètjúlptes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multa nioratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a \ ‘c’ e ‘cP poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea lb \

11.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

11.8.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.

11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da suá^roposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação fatè&exigida para o certamá-?|'risejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a jgÉpòsta, falhar :õiú;.ffaüdar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar,e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autqridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2Òò£

CLÁUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeitò desta Ata ou das eventuais e futuras 
contratações, só produzirá efeito^egail^^grocessada por. escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo çònsideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇÃO | k

13.1. A Prefeitura Municipal de Carolina fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de 
Preços na imprensa oficiáíii^” ' ' ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ .

CLÁUSULA CATORZE#DO FÒF%:.
14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 
e das Ordens de Fórheçimento;|e.la decorrentes.

14.JMNl.ada mais havendo a tratari as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 
presença das testemunhá&abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si è:s§ÇéSSores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2018.

ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

XXXX (Nome do Representante Legal)
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPUPMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2018-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC

Contrato de prestaçãíráde, serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPp%|::i,CAROLINA e a 
empresa XXXX, mediante' as cláusulas e 
condições seguintes: 3 P B

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhâof pessoa jurídicápje Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediad^i^Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste ato representada por seu Secretário Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhor ANDRÉIA MÒREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° * |£ X ; Secretariai Municipal de Agricultura, 
Extensão Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Agricultura, Extensão;:;.. Rural e Agricultura Familiar, Senhor ÁLVARO 
VASCONCELOS BEZERRA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de 
Cultura-SMC, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Cultura, Senhor 
LEONARDUS AMORIM BORGES, RG n° XXx|k£SP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social-SEDES, neste ato representada por sua Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social, Senhora LUCIANE MARTINS DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Municipal de Educação-SEMED, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Educação, Senhor JOSÉ ÉSIO ||JVEIRA DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de EsportefSenhor RÓGÉRIO RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Múnicipai de Infraestrutura-SINFRA, neste ato representada por seu 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Senhor MARCELO GOMES CAMPELO, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA, neste ato representada 
por seu Secretário Municipal de Meio Ambiente, Senhor NELSON NOLETO JÚNIOR, RG n° XXXX 
- SSR/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, neste ato representada por 
sua Secretário Municipal de Saúde, Senhor LEONARDO DE SOUSA COELHO, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR, neste ato representada por 
seu Secretário Municipal de Turismo, Senhor LEONARDUS AMORIM BORGES, RG n° XXXX - 
SSP/XX)0^^;PF n° XXXX; Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI, neste ato 
representada por seu Secretário Municipal de Relações Institucionais, Senhor CLEBER 
ANTONIOLLI RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; e, Secretaria 
Municipal de CórriUnicação-SECOM, neste ato representada por seu Secretário Municipal de 
Comunicação, Senhor HALLESSON NASCIMENTO SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° 
XXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da 
XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o 
presente Contrato de aquisição de Material Gráfico, mediante a Ata de Registro de Preços n° 
XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC, 
gerenciada pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, 
formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 063/2018-PMC, com fundamento na 
Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 
7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:
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CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1.0 presente Contrato tem por objeto a aquisição de Material Gráfico para contratações 
eventuais e futuras, visando atender demandas da Administração, de interesse da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria 
Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI; Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Cultura-SMC; 
Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR; 
Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, Secretaria Municipal de 
Comunicação-SECOM.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. 0  CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ap: presente Contrato e aos 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIO N0 063/2018- 
PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente de t r a n é ç tó ^  ■•■■vm*- w

a) Termo de Referência;

b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMef
m

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC;

d) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais dodúrnentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL %

normas:
.vX*:-

3.1. O presente Contrato rege-se p< 

a) Constituição Federal de 1988

m ,

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002?^>sübsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993t|em cò:mp:|yas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agostò-S)|;2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 1 de 18 de novembro de 2011;
e) Decrerôpederal n° 3'.:S ^ :i. de 08':tj’ê agosto de 2000;

f) Decreto FèderiÍ!ii^:;7.892,::%:23 de janeiro de 2013;

•J p ):;Pççreto Federal h0‘:|i;^8 , de 06 de outubro de 2015;

h) ;rjEditãf .̂Q:.Pregão Presencial e seus anexos;

i) Inêtrução NOif^^pa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
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CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em
anexo.

4.2. No valor acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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w

CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até 
31.12.2018, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

6.2. O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade
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do orçamento previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 
(quinze) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de 
Fornecimento.

7.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA OITAVA -  DO FORNECIMENTO DO OBJETO

8.1.0s materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante.a vigência da 
ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços 
registrados.

8.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

8.3. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos.
8.4. No ato de entrega dos materiais dgverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento,
8.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverãi&atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz|p§terminadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

8.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos 
materiais no local determinado pela Administração

8.7. A simples entrega do objeto, não implfca;w s u a  aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

8.8. O produto adquiridõíãè.verá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conserváção^om todos: ps itens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
va.li.dade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação.

8.9. Nãõfegerão aceitos fhateriais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade òi|:quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

8.10. Nãp^erão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Contrato e na 
Proposta defereços do BENEFICIÁRIO.

8.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

CLÁUSULA NONA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1.0 recebimento dos produtos será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal, sob a coordenação do Gestor do Contrato, XXXX (Nome), XXXX (Cargo), aplicando- 
se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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9.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;

b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela Comissão de fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

9.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacprdo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o BENEFICIÁR(§|; então 
CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato.

9.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão: 
guarda do bem.

sipante a responsabilidade civil pela

9.5. O aceite/aprovação do produto pela Admjgigtração não exçjyj a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícips de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas .. no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municiplft|dç Carolina as faculdades previstas no 
artigo18 da Lei Federal n° 8.078/1990 4&6digo de Defesa do Consumidor.
9.6.0 recebimento definitivo não isenta;.a, empresa de;$esponsabilidades futuras quanto á 
qualidade dos produtos entregues, sendo èjújk.a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento/^

CLÁUSULA DEZ -  DA REÇUSA E SUBSTITUIÇÃO DÒ OBJETO

10.1. O BENEFICIÁRIO, então CONTRATAgA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos;

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO 
e na respeótivÉQrdem de Fomeciínfhto;

b) os produtos deverão ser'entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se oproduto^possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir;'no mínimo 18 meses.

c) qü&apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

10.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

10.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transporte.

10.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

CLÁUSULA ONZE -  DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
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11.1. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, 
impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990.

CLÁUSULA DOZE -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.

CLÁSULA TREZE -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO

13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser i 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do a|f.ste que^ 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele ■

> Fabricante seja 
(tensão.

CLAUSULA CATORZE -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CON

14.1. As garantias de fabricação dos produtos idesvem compre 
utilização, substituição e remoção dos produtos fornecidos em perfe 
qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Carolina e 
material de consumo. ■ F : • «  i;.

venta) dias
imento

mínimo

r a entrega, instalação, 
is condições de uso, sem 

impõe a substituição do

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fprpecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo J J , da Lei Federal n° 8.078/Í99Ò -  Código de Defesa do Consumidor.

14.3. A garantia não será prestada nos^fcasos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior 
ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA 
não seja direta ou indiretamente responsável.

CLÁUSULA QUINZE -  DAS DA CONTRATADA
15,1. Dentre outras atribüições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRÍ'8; então CONTRATADA, obriga-se a:

a) fqrnecer os materiais de consumo no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos em Carolina, conforme identificação na Ordem de Fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 
partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:
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e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se I!'

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de çpntato para os chamados de manutenções 
corretivas;

os;
::

%I) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrèga dos pY

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto. social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Adtàjnistração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contradições é- §fcjigações. Jípèiais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fòfnecimenfóf*

m) respeitar e faze^õjfe;íiue,,seu respeite as normas de segurança da repartição
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho; W x

o) responder pela supervisão, difôção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento/como òhíca e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

:q|TespOhsobilizar-se péijos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros/ decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DEZESSEIS -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
16.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do 
Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
do Contrato e da Comissão de Fiscalização;
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c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de materiais que 
apresentarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; M *.

h) comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relac!'“ 
dos materiais de consumo;

ser solicita
w

i) prestar as informações e os esclarecimentos que ven 
do BENEFICIÁRIO; A

.o fornecimento
SiÃSsS*t-

òs empregados

m
es legais peloj) propor a aplicação das sanções administrativas e demais coi 

descumprimento das obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DEZESSETE - DA GARANTIA DE
17.1. A CONTRATADA efetuou garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato, 
recolhendo em nome da CONTRATANTE;- a importância dè R$ XXXX (XXXX), correspondente a 
05% (cinco por cento) do valor global do corttrato, na modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou 
Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou FiançaBàncária).

17.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO. - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

, "*K
17.3. PARAGRAFO-SEGUNDO,Se o déséõftfô' se efetivar no decorrer do prazo contratual, a 
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
assinatura da Notificaçãò-.sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

17.4. PARÁGRAFO TERCEIRO - A Garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos,
após o cumprihientGÜdas obrigações contratuais devidamente atestadas pelo setor competente da 
CONTRATANTm. %  * #

CLÁUSULA DEZOITO -  DO PAGAMENTO
18.1. O- pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por m^rmédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura&iesde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes docurhentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
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h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

18.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização
responsável pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação 
constante no item 18.1.

18.3. O pagamento será creditado em nome do BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, mediante 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada.

18.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

18.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

18.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no áto:;;da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

18.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar-j&s valores correspÒndentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO.

18.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEÊfèlÁRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data daisua liquidação,^pforme cláusula especifica 
do contrato administrativo.

CLÁUSULA DEZENOVE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O descumprimento, total ou;i||rcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora: /Â&.

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregueS:,çom atrasç, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

19;MDiante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Ãdbiinístíaçãp poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:

a) advertência; ::
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
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19.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (ci 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONT

>) dias
ANTE.

CO

19.9. Os valores das multas poderão ser descqfltaqgs dos pagarnérvtos devidos 
Administração ou cobrados diretamente do BENEFICIÁRIO, amigável ou judicialmente.

a da

pela

CLAUSULA VINTE -  DA RESCISÃO

20.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

20.2. Os casos de rescisão contratua|:i$erão formalmél^.jmotivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE actqtar, motiyèidamente, providências acauteladoras.

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por a tò ^ íla te i^ |||p s .Ç ^  Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes^'reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

20.4. Quando a rescjção ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcidãídos^fepjuízos 'regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

20.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste. Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções prevista‘á:i^ | fe  instrumento.

CLÁUSULA VINTE E UM -  DA PUBLICAÇÃO

21.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

22.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.
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Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2018.

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo 

CONTRATANTE

MARCELO GOMES CAMPELO
Secretário Municipal de Infraestrutura 

CONTRATANTE

ELIZANDRO LIMA DE MORAIS
Secretário Municipal de Agricultura, Extensão 

Rural e Agricultura Familiar 
CONTRATANTE

NELSON NOLETO JÚNIOR
Secretaria Municipal de MeiòAmbiente-SEMA 

CONTRATANTE ; ::

LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretaria Municipal de Cultura-SMC 

CONTRATANTE

1p.
LEONARDO DE SOUSA COELHO

Secretário Municipalise Saúde 
•%0.NTRATANW

LUCIANE MARTINS DA SILVA
Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Social
CONTRATANTE ^

• m .

LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretário Municipal de Turismo 

•11 CONTRATANTE

' m ,

JOSÉ ÉSIO OLIVEIRA DA SILVA
Secretário Municipal dé:*Èdücação 

CONTRATANTE

j,  m
\  M

CLEBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE 
SOUSA

; . Secretário Municipal de Relações Institucionais 
CONTRATANTE

,
ROGÉRIÒ; RODRIGUES DE SOUSA

Secretário l\%fojçipal de-Esporte
T O  'A W .___________ V /W .

HALLESSON NASCIMENTO SILVA
Secretário Municipal de Comunicação 

CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

m ,  CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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